
  
Poder  Judiciário 

Tribunal de Justiça do Estado  da Paraíba
Gabinete da  Desembargadora  Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000636-05.2014.815.0091
Remetente : Juízo da Vara Única da Comarca de Taperoá
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Estado da Paraíba
Procurador : Sebastião Florentino de Lucena
Apelado : Adilson Aurélio
Advogado : Luzimário Gomes Leite e outro. 

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL. 
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  RECONHECIMENTO  DE 
NULIDADE  NA  CONTRATAÇÃO.  VIOLAÇÃO  AO 
ART.  37  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  DIREITO 
EXCLUSIVO  AO  SALDO  DE  SALÁRIOS  PELOS 
SERVIÇOS  PRESTADOS  E  AO  FGTS. 
INEXIGIBILIDADE  DE  TERÇO  DE  FÉRIAS  E 
GRATIFICAÇÃO NATALINA. MATÉRIA APRECIADA 
EM  SEDE  DE  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 
SUBMETIDO AO REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. 
REFORMA  DO  DECISUM.  PROVIMENTO  DA 
REMESSA E DO APELO.

- A contratação de servidor público após a Constituição 
Federal  de  1988,  sem  prévia  aprovação  em  concurso 
público,  encontra  óbice em seu art.  37,  inciso II  e  §2º, 
salvo quando se tratar de cargo comissionado criado por 
lei  ou  de  temporário,  para  atender  à  necessidade 
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temporária de excepcional interesse público.

-  Consoante  entendimento  do  Plenário  do  Supremo 
Tribunal Federal, dado em repercussão geral (RE 705.140 
– RS), são nulas as contratações sem a observância das 
normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia 
aprovação  em  concurso  público,  não  ensejando 
quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à 
percepção dos salários referentes ao período trabalhado 
e ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento 
à remessa necessária e ao recurso voluntário.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação Cível  interposta  pelo  Estado da 
Paraíba contra sentença prolatada e  remetida oficialmente pelo Juízo da 
Vara Única da Comarca de Taperoá, lançada nos autos da Ação de Cobrança 
ajuizada por Adilson Aurélio.

O  julgador  de  primeiro  grau,  às  fls.  52/55,  acolheu 
parcialmente os pedidos nos seguintes termos:

“Pelo  exposto,  tendo  por  parâmetro  as  razões  argumentativas 

acima  expendidas,  e  bem  assim  a  documentação  acostada  aos 

autos, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, 

JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  a  presente  AÇÃO 

ORDINÁRIA DE  COBRANÇA,  declarando  nulo  o  contrato  de 
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trabalho entre o promovente e a Administração Estadual, ao passo 

que condeno o ESTADO DA PARAÍBA ao pagamento de 1/3 (um 

terço) constitucional de férias e 13º salário relativos ao período de 

21 de maio de 2009 a 30 de dezembro de 2012, devendo a quantia 

ser acrescida de juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês a 

teor do disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 a partir da citação 

(art. 219 do CPC). Condeno a parte promovida ao pagamento dos 

honorários  advocatícios  da  parte  promovente,  no  valor  de  R$ 

500,00 (quinhentos reais) , na forma do art. 21, caput, do CPC, face 

à sucumbência recíproca.”

Em suas razões recursais, fls. 56/60, o apelante sustenta 
que  todos  os  valores  postulados  na  presente  demanda  já  foram 
devidamente pagos durante a prestação de serviço. 

Aduz que o contrato em debate é nulo, motivo pelo qual 
inexistem efeitos jurídicos decorrentes da contratação.

Pugna pelo provimento do apelo e reforma da sentença, 
a  fim  de  que  a  demanda  seja  julgada  improcedente.  Em  caso  de 
entendimento  diverso,  requer  a  aplicação da correção  monetária  no  mês 
posterior  ao  do  vencimento  da  obrigação,  ao  argumento  da  “faculdade  
atribuída ao empregador de efetuar os pagamentos das verbas salariais até o quinto  
dia útil do mês subsequente.”

Não  obstante  intimada,  a  parte  apelada  deixou  de 
apresentar contrarrazões, conforme atesta a Certidão de fls. 67.

Cota  ministerial  sem  manifestação  meritória  às  fls. 
73/74.

É o relatório.

V O T O
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Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  – 
Relatora

Contam  os  autos  que  Adilson  Aurélio  foi  contratado 
pelo  ente  promovido,  lotado na Secretaria  da Saúde,  como prestador  de 
serviços gerais e exerceu as suas atividades no Hospital Distrital de Taperoá, 
tendo início o contrato em setembro de 2005 e término em dezembro de 
2012. 

Na  exordial,  a  parte  autora/apelada  afirma  que  não 
recebeu no período de trabalho, férias integrais e proporcionais acrescidas 
do terço de férias,  décimo terceiro salário e adicional  de insalubridade e 
seus  reflexos.  Ao  final,  pleiteia  a  condenação  do  Estado  da  Paraíba  ao 
pagamento das verbas indicadas .

Como  relatado,  a  presente  demanda  cinge-se  ao 
inconformismo do ex-servidor público estadual, contratado como prestador 
de  serviços,  quanto  à  percepção  de  determinadas  verbas  laborais,  não 
percebidas  durante  todo  o  período  trabalhado,  quais  sejam:  a)  décimo 
terceiro salário; c) férias com o correlato terço constitucional; e d) adicional 
de insalubridade. 

Pois bem. 

Acerca das contratações efetivadas pelo Poder Público, 
vale dizer que, nos termos da Constituição da República, artigo 37, inciso II,  
“a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público  depende  de  aprovação  prévia  em  
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a  
complexidade  do  cargo  ou  emprego,  na  forma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as  
nomeações  para  cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e  
exoneração”, sendo que, consoante prescreve o inciso IX do mesmo artigo 37 
da CR/88, “a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para  
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público”.  
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Cediço  que  para  a  utilização  da  exceção,  que  foge  à 
obrigatoriedade  dos  concursos  públicos,  imprescindível  restarem 
demonstrados  o  excepcional  interesse  público  e  a  temporariedade  da 
contratação. 

Nessa ordem de ideias, como o servidor fora admitido 
de forma temporária, conclui-se que ele não se enquadra na condição de 
trabalhador submetido ao art. 7º da Constituição Federal, bem como não se 
aplica  a  CLT,  pois  o  vínculo  mantido  com  o  Estado  era  de  natureza 
contratual administrativa.

No caso dos autos,  tem-se, de fato, um  contrato nulo, 
porquanto não houve contratação de emergência nem prévia submissão a 
concurso público.

Ocorre  que,  aplicando-se  o  preceito  supracitado,  o 
contratado  sequer  faria  jus  à  contraprestação  pelos  serviços  realizados. 
Entretanto, a solução resultaria patentemente injusta, implicando afronta a 
outras regras e princípios consolidados, como a vedação ao enriquecimento 
sem causa, a proteção à boa-fé e à segurança jurídica. 

O Supremo Tribunal Federal,  em sede de repercussão 
geral,  firmou  o  entendimento  de  que  as  contratações  de  pessoal  pela 
Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas  referentes  à 
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público são ilegítimas 
e  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos,  a  não  ser  o  direito  à 
percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do 
art.  19-A da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos  depósitos  efetuados  no 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS3.

Colaciono o julgado:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE 

3 Recurso Extraordinário nº 705.140 – Rio Grande do Sul – Plenário – Relator: Min. Teori Zavascki – Julgado em 
28/08/2014.
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PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO. 

NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO 

A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E 

LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO 

GERAL).  INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS,  MESMO A 

TÍTULO INDENIZATÓRIO. 1. Conforme reiteradamente afirmado 

pelo  Supremo Tribunal  Federal,  a  Constituição  de  1988 reprova 

severamente  as  contratações  de  pessoal  pela  Administração 

Pública  sem  a  observância  das  normas  referentes  à 

indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em  concurso  público, 

cominando  a  sua  nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade 

responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que se refere a empregados, 

essas contratações ilegítimas não geram quaisquer efeitos jurídicos 

válidos, a não ser o direito à percepção dos salários referentes ao 

período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao 

levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário desprovido.” 

(RE 705140,  Relator(a):  Min.  TEORI  ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno, 

julgado  em  28/08/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-217 

DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014). 

Destaco, ainda, o teor do Informativo de Jusrisprudência 
nº 756 da Suprema Corte:

“É nula a contratação de pessoal pela Administração Pública sem a 

observância de prévia aprovação em concurso público, razão pela 

qual não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos 

empregados  eventualmente  contratados,  Remessa  Necessária  e 

ressalvados  os  direitos  à  percepção  dos  salários  referentes  ao 

período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao 

levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS. Com base nessa orientação, o Plenário 

negou provimento a recurso extraordinário no qual trabalhadora 

— que prestava serviços a fundação pública estadual, embora não 
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tivesse sido aprovada em concurso público — sustentava que o § 

2º do art. 37 da CF (“A não observância do disposto nos incisos II e 

III  implicará  a  nulidade  do  ato  e  a  punição  da  autoridade 

responsável, nos termos da lei”) não imporia a supressão de verbas 

rescisórias relativas a aviso prévio,  gratificação natalina,  férias e 

respectivo 1/3, indenização referente ao seguro desemprego, multa 

prevista no art.  477, § 8º,  da CLT entre outras. Discutiam-se, na 

espécie,  os  efeitos  trabalhistas  decorrentes  de  contratação  pela 

Administração Pública sem observância  do art.  37,  II,  da CF.  O 

Tribunal asseverou que o citado § 2º do art. 37 da CF constituiria 

referência normativa que não poderia ser ignorada na avaliação 

dos  efeitos  extraíveis  das  relações  estabelecidas  entre  a 

Administração  e  os  prestadores  de  serviços  ilegitimamente 

contratados. Destacou a importância que a Constituição atribuiria 

ao  instituto  do  concurso  público  e  às  consequências  jurídicas 

decorrentes de sua violação. Mencionou, também, que as Turmas 

possuiriam  jurisprudência  assente  no  tocante  à  negativa  de 

pagamento,  com  base  na  responsabilidade  extracontratual  do 

Estado (CF, art.  37,  § 6º),  de outras verbas rescisórias  típicas do 

contrato  de  trabalho,  ainda  que  a  título  de  indenização.  O 

Colegiado  consignou  que  o  suposto  prejuízo  do  trabalhador 

contratado  sem  concurso  público  não  constituiria  dano 

juridicamente  indenizável  e  que  o  reconhecimento  do  direito  a 

salários pelos serviços efetivamente prestados afastaria a alegação 

de enriquecimento ilícito.RE 705140/RS, rel.  Min. Teori Zavascki, 

28.8.2014.” (grifo nosso). 

Sobre o assunto, sem destoar, este egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba já decidiu:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO 

ORDINÁRIA DE COBRANÇA. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 

IRREGULAR  PELO  ENTE  ESTATAL.  AUSÊNCIA DE  PRÉVIA 

APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. FUNDO 
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DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO. POSSIBILIDADE DE 

PAGAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 363 DO TST E DO 

ART.  19-A  DA  LEI  Nº  8.036/90.  PRECEDENTE  DO  STF. 

PRESCRIÇÃO  TRINTENÁRIA.  INAPLICABILIDADE. 

MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DOS 

RECURSOS. Ainda que nulo o contrato de trabalho firmado com a 

administração, em função da inobservância da regra constitucional 

que estabelece prévia submissão a concurso público, subsiste para 

o trabalhador o direito ao levantamento das quantias depositadas 

na  sua  conta  vinculada  ao  FGTS,  a  título  de  indenização.  O 

pretório excelsior,  em julgamento de recurso extraordinário com 

repercussão geral reconhecida, chancelou a constitucionalidade do 

art. 19-a da Lei nº 8.036/90, que estabelece o direito ao depósito do 

FGTS para trabalhadores  contratados  sem concurso  público.  Os 

servidores públicos tem o prazo prescricional de 05 (cinco) anos 

para a cobrança de verbas salariais, conforme previsto no art. 1º do 

Decreto nº. 20.910/32. O plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do  are  709212/8df,  em regime de repercussão geral, 

alterou  a  jurisprudência  até  então  dominante,  afastando  a 

incidência  da  prescrição trintenária  nas  ações  de cobranças  do 

fgts.  (TJPB;  Ap-RN  0039278-74.2013.815.2001;  Segunda  Câmara 

Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; 

DJPB 09/06/2015; Pág. 23) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. PLEITO JULGADO 

IMPROCEDENTE. SALDO DE SALÁRIOS, TERÇO DE FÉRIAS E 

GRATIFICAÇÃO  NATALINA.  ADMISSÃO  SEM  PRÉVIO 

CONCURSO  PÚBLICO.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  37  DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

DIREITO  À  PERCEPÇÃO  TÃO  SOMENTE  AO  SALDO  DE 

SALÁRIOS  PELOS  SERVIÇOS  PRESTADOS  E  AO  FGTS. 

INEXIGIBILIDADE  DE  OUTRAS  VERBAS.  MATÉRIA 

APRECIADA  EM  SEDE  DE  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 

SUBMETIDO  AO  REGIME  DE  REPERCUSSÃO  GERAL. 
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PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. - A contratação de servidor 

público após a Constituição Federal de 1988, sem prévia aprovação 

em concurso público, encontra óbice em seu art. 37, II e §2º, salvo 

quando  se  tratar  de  cargo  comissionado  criado  por  lei  ou  de 

temporário, para atender à necessidade temporária de excepcional 

interesse  público.  -  O  Supremo  Tribunal  Federal,  quando  do 

julgamento do Recurso Extraordinário  nº  705.140/RS,  submetido 

ao  regime  de  repercussão  geral,  firmou  a  orientação 

jurisprudencial no sentido de que “essas contratações ilegítimas 

não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito 

à  percepção  dos  salários  Apelação  Cível  nº  0007883-

20.2013.815.0011 1 referentes ao período trabalhado e, nos termos 

do art.  19-A da Lei nº 8.036/90,  ao levantamento dos depósitos 

efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.” 

(TJPB;  Apelação Cível 0007883-20.2013.815.0011; Segunda Câmara 

Especializada Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; 

julgado em 24/02/2015;) (destaquei)

Assim sendo, em se verificando a nulidade contratual, 
bem como o entendimento firmado acerca da contraprestação devida ao 
servidor  contratado  irregularmente,  constata-se  que  a  sentença  merece 
corrigenda.

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  À 
REMESSA NECESSÁRIA E AO RECURSO VOLUNTÁRIO,  para julgar 
improcedentes  os  pedidos.  Condeno  a  parte  autora  ao  pagamento  dos 
honorários  advocatícios,  em  face  de  sua  sucumbência  recursal,  em  R$ 
1.000,00,  ex vi  art. 85, § 2º do CPC/15 e, em despesas e custas processuais, 
respeitada a regra do § 3º do art. 98 do Diploma Processual 2015.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
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Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora.  Exma.  Desembargadora 
Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Desembargador Saulo Henriques 
de Sá e Benevides, o Exmo. Desembargador José Aurélio da Cruz.

Presente  ao  julgamento  o  Doutor  Alcides  Orlando  de 
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 17 de maio de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

               R E L A T O R A 
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